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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

PROCESSO nº 0000947-13.2018.5.12.0051 (ROT)

RECORRENTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE
BLUMENAU E REGIAO, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

RECORRIDO: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE
BLUMENAU E REGIAO, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

RELATOR: NIVALDO STANKIEWICZ

HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. ENQUADRAMENTO NO ART.
 O224, § 2º, DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO.

bancário enquadrado na exceção prevista no § 2º do art. 224 da CLT
detém fidúcia diferenciada, sendo indevidas as horas extras laboradas
além da 6ª diária.

 relatados e discutidos estes autos de  VISTOS, RECURSOS ORDI

 provenientes da 4ª Vara do Trabalho de Blumenau, SC, sendo Recorrentes  NÁRIOS, 1. SINDI

CATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BLUMENAU E

   e Recorridos REGIÃO; 2. BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (RECURSO ADESIVO) OS

MESMOS.

Retornam os autos em face do Acórdão do Eg. Tribunal Superior

do Trabalho (Id. 29f3971, fls. 993-1009 do documento PDF gerado pelo sistema PJe em ordem

crescente), o qual deu provimento ao Recurso de Revista da parte autora da Ação Civil Pública

para "(a) declarar a legitimidade ativa do Sindicato-Reclamante para postular, na condição de

 substituto processual, os direitos homogêneos dos trabalhadores substituídos; e (b) determinar

o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem, a fim de que prossiga no

".julgamento da reclamação trabalhista, como entender de direito

Foram rejeitados o Agravo Interno (fls. 1010/1019) e o Recurso de

Embargos do sindicato autor (fls. 1050/1063), com aplicação da multa de 1% sobre o valor

atualizado da causa, em favor da parte Agravada , prevista no art. 1.021, § 4º, doex adversa

CPC (fls. 1037/1048).

A certidão da fl. 1070 dá conta de que, até 8/11/2024, não houve

interposição de recurso contra a decisão proferida nos autos.
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Os autos vêm conclusos.

É o relatório.

VOTO

O juízo de admissibilidade dos recursos está superado, tendo em

vista o julgamento anterior desta Turma.

O Acórdão originário foi relatado pelo Exmo. Desembargador do

Trabalho Marcos Vinicio Zanchetta, que não mais integra a 4ª Turma deste Tribunal Regional

do Trabalho da 12ª Região.

 PRELIMINARES SUSCITADAS PELO RÉU

1. ILEGITIMIDADE ATIVA E FALTA DE INTERESSE DE AGIR

Matéria superada, nos termos da decisão do TST, que declarou a

legitimidade do sindicato-autor (ID. 29f3971).

2. INÉPCIA DA INICIAL. NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DOS

PEDIDOS

Insurge-se o réu em face da decisão de primeiro grau, que afastou

a arguição de inépcia da inicial em razão da formulação de pedidos genéricos e ilíquidos.

Alega que não foi observado o disposto no § 1º do artigo 840 da CLT.

Sem razão.

A previsão de que o pedido deverá ser certo, determinado e com

indicação de seu valor, contida no § 1º do art. 840 da CLT, com redação dada pela Lei n.

13.467/17, deve ser interpretada em conjunto com o que dispõe o art. 324 do CPC, que

estabelece as hipóteses em que serão admissíveis pedidos genéricos, bem assim com o art.

95 do CDC, que admite condenação genérica em caso de procedência do pedido em ação

coletiva para a defesa de interesses individuais homogêneos.

Assim, tratando-se de ação coletiva proposta pelo sindicato de

classe em que não há como quantificar de forma precisa os pedidos, que dependem, inclusive,
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da identificação dos substituídos que seriam alcançados pela decisão judicial. Além disso,

verifico que ao réu foi possível a realização plena da defesa, com compreensão dos pedidos,

de modo que não há cogitar, sob qualquer viés, a inépcia da inicial.

Diante do exposto, rejeito a preliminar.

RECURSO ORDINÁRIO DO SINDICATO AUTOR

PREJUDICIAL DE MÉRITO

1.PROTESTO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO

O Juízo de primeiro grau, no que diz respeito ao protesto

interruptivo da prescrição, decidiu:

Na ação de protesto antipreclusivo, o sindicato autor
informa, dentre outros, o seguinte objeto, fl. 31:

"O banco descumpre o artigo 224 da CLT, submetendo à
jornada de oito horas diárias empregados que não
exercem função de confiança bancária, pagando-lhes a
gratificação de função.

Tais empregados são submetidos à jornada normal de 8
(oito) horas, não recebendo como extras as 7ª e 8ª, e
seus respectivos reflexos".

Na presente hipótese, o sindicato discute se as atribuições
e atividades desempenhadas pelos substituídos "Gerentes
de Relacionamento Van Gogh" são ou não enquadradas
como função de confiança para os fins do art. 224 da CLT.

Ainda que o objetivo seja o mesmo (pagamento da 7ª e 8ª
horas como extraordinárias), a causa de pedir não é
idêntica.

Pelo que, incabível a fixação da prescrição a partir do
ajuizamento do protesto antipreclusivo informado na
petição inicial.

Proposta esta ação coletiva em 29.11.2018, encontram-se
prescritos os direitos sobre as parcelas anteriores a
29.11.2013, nos termos do art. 7º, XXIX da Constituição
Federal, 11, I da CLT, 487, II do CPC e S. 308 do E. TST.

Também são alcançados pela prescrição, os contratos de
trabalho extintos até 29.11.2016.

O autor não se conforma com essa decisão, aduzindo, em síntese:

O protesto invocado pelo recorrente, ao contrário do
quanto decidiu a r. sentença - data venia -, fora proposto
com pedidos explícitos, que abrangem às 7ª e 8ª horas
extras pleiteadas nesse processo. A inicial da referida
ação, fls. 28 ss, comprova que o pagamento das horas
extras estava no rol das pretensões do protesto, pois o
protesto visou interromper o prazo prescricional para

propositura de eventuais ações trabalhistas individuais e
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propositura de eventuais ações trabalhistas individuais e
/ou coletivas contra o banco.

É pois, devida, a observação da interrupção da prescrição
em 09/11/2017, sendo, portanto, exigíveis as parcelas
desde 09/11/2012.

Com razão.

Esta ação, em que se postulam horas extras para os exercentes

do cargo que não se enquadra nas disposições do art. 224, § 2º, da CLT, tem identidade de

objeto com a pretensão veiculada por meio do protesto interruptivo da prescrição, que versa

exatamente sobre o direito dos empregados ao pagamento de horas extras.

Nesse sentido, decidiu o TST:

[...] PROTESTO JUDICIAL INTERRUPTIVO DA
PRESCRIÇÃO. ABRANGÊNCIA. HORAS EXTRAS.
IDENTIDADE DE PEDIDOS. 1) O Tribunal Regional deu
provimento parcial ao recurso ordinário do reclamante
para fixar o marco prescricional em 9/4/2009, sob o
fundamento de que a causa de pedir da presente ação,
horas extras por irregularidades no pagamento das horas
prestadas, é distinta do pedido de protesto antipreclusivo
ajuizado pela CONTEC em 19/11/2009, que versa sobre
"horas extras após a sexta diária para os empregados que
efetivamente não exerciam função de confiança bancária,
apesar de ocupantes de "cargos comissionados", e após a
oitava diária para aqueles realmente enquadrados no § 2º
do art. 224 da CLT". 2) A delimitação do Regional revela
identidade de pedidos entre a pretensão do autor
consistente no pagamento integral de horas extras com os
direitos que integram o protesto judicial ajuizado pela
CONTEC, ambos envolvendo o pagamento de horas
extras. 3) Assim, a contagem do prazo prescricional
quinquenal interrompido por protesto judicial passa a fluir
novamente a contar da data do ajuizamento da ação
anterior (protesto) ajuizada em 19/11/2009, nos termos do
art. 202, II, do Código Civil, fixando-se o termo inicial da
prescrição em 19/11/2004. Recurso de revista conhecido
e provido" (RR-11353-50.2014.5.01.0242, 2ª Turma,
Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 18/10
/2019).

Ante o exposto, acolho a prejudicial de mérito arguida pelo autor

para reconhecer a interrupção da prescrição e fixar o marco prescricional quinquenal em

9.11.2012.

MÉRITO

 1. CARGO DE CONFIANÇA. HORAS EXTRAS

A parte autora não se conforma com a sentença que reconheceu o

enquadramento dos empregados exercentes do cargo de "Gerente de Relacionamento Van
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Gohg" como cargo de confiança bancária, para o estabelecimento de sua jornada de trabalho

nos termos do art. 224, § 2º, da CLT.

Alega, em síntese, que os substituídos não gozam de qualquer

fidúcia distintiva e sequer possuem subordinados. Afirma, ainda, que a remuneração não

revela nenhum diferencial e que o recorrido sequer demonstrou que o salário dos substituídos

era diferenciado dos demais funcionários.

Pois bem.

O Juízo , assim decidiu (ID. b7ce3d7, fls. 599/601):a quo

[...] A função de confiança excludente da jornada reduzida
do bancário a que se refere o art. 224, § 2º, da CLT não
se confunde com aquela definida no art. 62 do mesmo
Estatuto Legal. Para esta é essencial a existência de
poderes de mando, representação ou substituição do
empregador. Naquela hipótese, a razão para exclusão da
jornada reduzida reside na percepção de acréscimo
salarial dentro do teto fixado pelo legislador e no exercício
de função com maior grau de fidúcia e responsabilidade.

Corrobora a única testemunha ouvida as alegações da
defesa, fl. 571.

O cargo exige formação mínima em curso de assessoria
financeira (CPA 10). Os clientes atendidos pelos gerentes
"Van Gogh" são visitados e recebem orientações de
investimentos no mercado financeiro. O fato do gerente
"Van Gogh" ser apto a substituir o gerente geral da
agência também não pode ser ignorado.

Os gerentes "Van Gogh", mesmo não detendo amplos de
gestão empresarial, possuem evidenciada posição de
destaque perante clientes e demais empregados o banco.

O bancário ocupante de cargo de confiança intermediário,
mesmo sem subordinados e sem poderes amplos de
gestão empresarial, e remunerado com gratificação
superior a um terço do salário do cargo efetivo, está
sujeito à jornada normal de oito horas, nos termos do art.
224, § 2º, da CLT, S. 102, II do TST.

[...]

Pelo que, sujeitos os empregados investidos na função de
Gerente de Relacionamento Van Gogh a jornada de oito
horas diárias, indefere-se o pedido de pagamento de
horas extras além da sexta diária e trigésima semanal, art.
224, § 2º, da CLT.

Entendo que a sentença não comporta reforma.

Para o enquadramento do bancário na jornada de oito horas

prevista no § 2º do art. 224 da CLT, não se exige amplos poderes de mando, gestão e

representação do empregador. Tal imposição só se faz necessária para o enquadramento no
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art. 62, II, da CLT, quando, então, o empregado não faz jus a horas extras, nem mesmo

àquelas superiores à oitava diária.

Assim, basta que o bancário detenha especial fidúcia conferida

pelo empregador e perceba gratificação de função superior a 1/3 do salário de seu cargo

efetivo para que ele se insira na hipótese prevista no art. 224, § 2º, do Texto Consolidado.

A única testemunha nos autos, que foi ouvida a convite do réu,

afirma que "(...) os gerentes Van Gogh atendem clientes com renda de quatro a dez mil reais;

não têm eles subordinados e respondem todos ao gerente geral; não têm alçada própria para

autorizar qualquer crédito, apenas propõem ao comitê de crédito pedido feito pelo cliente; não

assinam documentos em nome do banco; os gerentes têm sua própria carteira que gerenciam,

também propõem negócios compatíveis com a renda do cliente; os substituídos têm acesso a

mais informações que os gerentes de pessoa física, como imposto de renda e extratos;

definem as agendas de visitas e os horários diretamente com os clientes; é possível ao

gerente Van Gogh decidir se concede todo o crédito disponível ou menos; na ausência do

gerente geral, este é substituído por um gerente de pessoa jurídica ou um gerente Van Gogh.

Para tanto é necessário a nomeação por uma ata feita pelo superintendente (...)".

Dessas resumidas atribuições, a apresentação de propostas de

crédito, a defesa de propostas de clientes perante o comitê de crédito, o acesso a informações

sigilosas e a possibilidade de substituir o Gerente Geral - o que é vedado a caixas, por

exemplo - já revelam a especial fidúcia conferida pelo empregador nesses profissionais.

O fato de não possuir subordinados e de ter alçada limitada não

exclui o empregado bancário do enquadramento no art. 224, § 2º, da CLT, porquanto não se

trata, como dito, de lhe reconhecer amplos poderes de mando e gestão.

Logo, as tarefas inerentes ao Gerente de Relacionamento Van

Gohg não são aquelas próprias do simples bancário, assim compreendidos escriturários,

caixas, compensadores e auxiliares em geral, de modo que o empregado investido nessas

atribuições é exercente de função de confiança, o que atrai a aplicação dos entendimentos

contidos na Súmula nº 287 e no item IV da Súmula nº 102, ambas do TST.

Nesse sentido, decidiu esta Turma:

FUNÇÃO DE CONFIANÇA BANCÁRIA. ART. 224, §2º,
DA CLT. A função de confiança, excludente da jornada
reduzida do bancário, a que se refere o art. 224, § 2º, da
CLT, não se confunde com aquela definida no art. 62,
inciso II, do mesmo normativo. Isto porque, a necessidade

de existência de plenos poderes de mando, representação
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de existência de plenos poderes de mando, representação
ou substituição do empregador refere-se ao
enquadramento na hipótese legal do art. 62, inciso II, da
CLT. Por sua vez, o artigo 224, §2º, da CLT, caracteriza-
se quando há acréscimo salarial por gratificação de
função e atribuições com maior grau de fidúcia e
responsabilidade em relação aos demais empregados.
(TRT12 - ROT - 0000933-31.2018.5.12.0018, Rel.
GRACIO RICARDO BARBOZA PETRONE, 4ª Câmara,
Data de Assinatura: 03/08/2023).

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.

2. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS

Negado provimento ao Recurso do Sindicato autor e mantida a

improcedência dos pedidos, não há falar em condenação do réu ao pagamento de honorários

sucumbenciais.

Nego provimento.

3. DESCONTOS FISCAIS E PREVIDENCIÁRIOS. JUROS E

CORREÇÃO MONETÁRIA

Está prejudicada a análise da matéria ante a improcedência dos

pedidos.

RECURSO ADESIVO DO RÉU

  1. JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS

O réu insurge-se em face da concessão dos benefícios da justiça

gratuita ao Sindicato-autor. Pede, ainda, sua condenação ao pagamento de honorários

sucumbenciais.

Malgrado meu reiterado entendimento de que devem ser

concedidos os benefícios da justiça gratuita na hipótese de o Sindicato autor estar atuando na

defesa de direitos homogêneos da categoria, nos termos do artigo 8º, III, primeira parte, da

CRFB/88, cumpre observar que a matéria já restou decidida em Acórdão anterior, a saber (ID

20d735c, fl. 696):

"Afasto, de plano, a possibilidade de analisar a questão da
isenção das custas à luz dos ditames do microssistema
processual coletivo, em detrimento da CLT.

[...]
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De resto, não cabe ao Sindicato o benefício previsto no
art. 790, § 4º, da CLT, considerando a ausência de
comprovação da insuficiência de recursos da entidade
sindical para o pagamento das custas processuais.

Dou provimento para afastar a concessão, ao Sindicato
autor, dos benefícios da Justiça Gratuita.

[...]

Extinta a presente ação sem resolução de mérito (item 1)
e afastada a Justiça Gratuita concedida ao Sindicato autor
(item precedente), condeno a entidade reclamante ao
pagamento de honorários sucumbenciais de 15% sobre o
valor atualizado da causa, nos termos do art. 791-A,
caput, da CLT.

Assim, com o registro de que esta Corte já decidiu pelo

indeferimento da concessão da justiça gratuita à parte autora e condenou o Sindicato ao

pagamento de honorários sucumbenciais, afigura-se defeso a esta Instância julgar novamente

o mesmo fato, nos termos do art. 505 do CPC.

2. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. COMPENSAÇÃO

Está prejudicada a análise da matéria ante a improcedência dos

pedidos.

3. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA

Está prejudicada a análise da matéria ante a improcedência dos

pedidos.

4. HORAS EXTRAS. BASE DE CÁLCULO. REFLEXOS. DIVISOR

Está prejudicada a análise da matéria ante a improcedência dos

pedidos.

PREQUESTIONAMENTO

Quanto ao prequestionamento, considero-o realizado, salientando

que, para considerar prequestionada a matéria, não há necessidade de referência expressa a

todos os dispositivos legais ou argumentos invocados pelas partes, bastando que o Juízo

explicite de forma clara e inequívoca as razões do seu convencimento (Súmula nº 297, I, e

Orientação Jurisprudencial nº 118 da SBDI-I, ambas do Eg. TST).
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   os membros da 4ª Turma do Tribunal Regional do TrabalhoACORDAM

da 12ª Região, por unanimidade, . Por igual votação, acolher aCONHECER DOS RECURSOS

prejudicial de mérito arguida pelo autor para reconhecer a interrupção da prescrição e fixar o marco

prescricional quinquenal em 9.11.2012. No mérito, sem divergência, .NEGAR-LHES PROVIMENTO

Custas inalteradas. Intimem-se.

Participaram do julgamento realizado na sessão do dia 26 de março de

2025, sob a Presidência do Desembargador do Trabalho Garibaldi Tadeu Pereira Ferreira, os

Desembargadores do Trabalho Gracio Ricardo Barboza Petrone e Nivaldo Stankiewicz. Presente o

Procurador Regional do Trabalho Alexandre Medeiros da Fontoura Freitas. Sustentou oralmente a

advogada Priscila da Silva Bento Tassi, procuradora da parte ré, telepresencialmente.

 

NIVALDO STANKIEWICZ
Relator
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